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Quem pretende agir sob a influência das mágoas
de uma derrota eleitoral recente não estará
prestando um bom serviço ao debate público

Fiquei surpreso ao ler neste jornal, on-
tem, o artigo de dois ex-secretários de
Estado. O texto parte logo para o ataque
a dois artigos, um deles de minha au-
toria, com o intuito de desqualificá-los.
Vivemos um tempo histórico no qual a
tentativa simplória de desqualificação
de quem pensa diferente revela uma
postura antidemocrática.

No artigo que publiquei neste jornal
em 15/3, apresentei números públicos,
incluindo fontes, para mostrar que en-
frentamos dificuldades fiscais no Es-
pírito Santo. Citei ainda uma matéria da
“Folha de S.Paulo”, que apontou que 17
das 27 unidades federativas brasileiras
fecharam o ano passado no vermelho. O
ajuste fiscal é muito importante hoje no
Espírito Santo para que se evite conviver
com atrasos no pagamento de salários,
uma realidade presente em outras uni-
dades federativas e que conhecemos
bem de outros momentos.

Se a situação do Brasil já estava com-
plicada no ano passado, as expectativas
de contração econômica e inflação para
o curto prazo revelam que houve de-
terioração do quadro. Nesse sentido, é
prudente que os governantes busquem
enxugar gastos e melhorar gradativa-

mente a eficiência das máquinas pú-
blicas.

Pesquisas publicadas entre novembro
de 2013 e fevereiro de 2014 revelaram
que a população capixaba não reco-
nhecia melhorias na qualidade dos ser-
viços públicos estaduais. Esse não de-
veria ser um debate raivoso, inflamado
pelas mágoas de uma derrota eleitoral.

Se os governos forem capazes de pou-
par, menos dependentes eles ficarão das
condições de financiamento que não
administram. Eles poderão então rea-
lizar os necessários investimentos pú-
blicos com recursos próprios, cuidando
sempre do crescimento das despesas
permanentes e atendendo de forma
sustentada e gradual as demandas so-
ciais.

A contratação de empréstimos foi ou-
tro ponto que abordei anteriormente.
Caso os investimentos públicos deri-
vados dessas operações de crédito se-
jam bem executados, com impactos so-
cioeconômicos relevantes, eles se jus-
tificarão e serão pagos com relativa
facilidade.

Respeito quem pensa de outro modo.
Não pretendo cometer deselegâncias
neste democrático espaço de debates,
pois os leitores merecem uma boa dis-
cussão. Precisamos encarar a realidade,
com responsabilidade, sem mágoas e
fantasias. Quem pretende agir sob a
influência das mágoas de uma derrota
eleitoral recente com o intuito de con-
fundir a realidade não estará prestando
um bom serviço ao debate público.
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O tamanho do Estado brasileiro se mostra
incompatível com a capacidade contributiva dos
seus cidadãos. Temos que ir além do ajuste fiscal

A Constituição de 1988, sob os rescaldos de
um longo período de exceção representado
pela ditadura militar, e certamente também
em razão disso, tomou como fonte de
inspiração na sua concepção o modelo de
“Estado do Bem Estar Social” europeu,
também conhecido como Estado Provi-
dência. Nascido sob os auspícios da social
democracia, esse tipo de organização do
sistema social e econômico na verdade
surgiu no período pós-Segunda Guerra,
principalmente como resposta à degradação
das condições sociais e da inexistência de
sistemas de garantias e proteção social.

Essa inspiração, inegavelmente alvis-
sareira, e sem dúvida desejável, en-
quanto contraponto de um estado de
carências e de desigualdades extremas
observado naquele momento no Brasil,
adicionando-se a avidez em colocar o
país numa rota de desenvolvimento
mais inclusivo, não ensejou da mesma
maneira e intensidade inspirações no
que se refere à tarefa de prover meios
para atendê-la. E o seu legado mais
concreto podemos vê-lo hoje na figura
do tamanho desse Estado brasileiro, que
se mostra incompatível com a capa-
cidade contributiva dos seus cidadãos.

Numa análise comparativa, a carga tri-

butária do Estado brasileiro já supera a
média praticada nos países que compõem a
OCDE (Organização para a Cooperação e
Desenvolvimento Econômico), que reúne
33 países mais desenvolvidos. No entanto,
se tomarmos como referência o ano de
1991, portanto, logo após a promulgação da
Constituição, vamos ver que a carga tri-
butária brasileira, em torno de 25% do PIB
naquela época, encontrava-se distante 11,8
pontos percentuais da média da OCDE.

Esse enorme salto se dá principal-
mente por conta do crescimento ace-
lerado de um conjunto de itens que
compõem as despesas primárias do go-
verno central. São aquelas despesas
incorridas pelo governo federal à ex-
ceção do pagamento dos juros da dívida
pública. Na apuração das contribuições
vamos ver que no período entre 1991 e
2014 as despesas primárias saíram do
patamar de 11% para 20% do PIB.

E não foi com gastos com pessoal que
isso aconteceu, mas sim com gastos ditos
sociais, incluindo-se nessa relação pre-
vidência social, seguro-desemprego, abo-
no salarial, Bolsa-Família e outros. So-
mente esses gastos com transferência de
renda foram responsáveis por 7,2 pontos
percentuais do PIB de incremento.

O que temos agora é um problema de
natureza estrutural que inevitavelmente
funciona como fonte alimentadora con-
tinuada de crescimento das despesas de
natureza primária, que por sua vez pres-
siona a carga tributária necessária para
atendê-las. Conclusão: O ajuste fiscal é
necessário, porém não suficiente.
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Omaior centro de negócios tecnológicos do mundo é uma loucura. Mas também é seletivo, criterioso e exigente

Ao se pensar em Vale do Silício, a região em
torno de São Francisco (EUA), referência
mundial das inovações, imagina-se logo
uma garotada em ambientes descontraí-
dos, gerando aplicativos para a internet e
que logo ficam milionários. Em parte é até
um pouco dessa forma. Em missão or-
ganizada pelo Sindinfo, fomos conhecer o
modelo “Vale” para apoiar a geração de
novas ideias e negócios. São aceleradoras,
empresas, universidades, investidores entre

outros com um objetivo claro: o negócio é
que importa e não a tecnologia.

O “Vale” é um local de enorme com-
petição, em que 90% das empresas irão
fechar as portas em menos de dois anos.
Mas, ao mesmo tempo, de grande co-
operação em que todos escutam a sua
ideia e contribuem com críticas, muitos
“nãos” e também aporte de investimento.
Nesse ambiente surgiram empresas como
Google, Facebook, Twitter, Linkedin, Net-

flix e Yahoo. Como cresceram muito e os
que acreditaram ganharam (e muito!),
ninguém no “Vale” quer perder uma
grande oportunidade e todos escutam
sua ideia, nem que seja por 10 minutos.

Uma característica do Vale é que todos
contam suas ideias, para receber críticas,
apoio e, quem sabe, dinheiro de um
investidor. Além de muitos eventos sobre
negócios, existem locais informais, como
cafés, em que as pessoas conversam sobre
as ideias e negócios. São os chamados
“meet-ups”. Não é incomum ver pessoas
como Mark Zuckerberg em um deles
conversando sobre ideias malucas.

Outra máxima do Vale é: faça rápido, para
testar rápido, falhar rápido, para ganhar
rápido. Como o mundo não espera, sempre
tem alguém que pensou algo parecido, até

um pouco pior, mas que fez e teve sucesso.
A tônica é definir um “piloto”, fazer da
forma mais simples e por em prática. Se der
errado perde-se pouco e logo parte-se para
outra. Se der certo, vai-se melhorando,
ampliando e crescendo com os resultados.

Inovação custa e tem muito risco. No
Vale, tem muito investidor com muito
dinheiro para investir. Mas são extrema-
mente seletivos, criteriosos e exigentes.
Não querem perder a oportunidade de
outro Google, por isso até escutam sua
ideia. Mas querem ver alguma coisa fun-
cionando, um protótipo, algum resultado.

O maior centro de negócios tecno-
lógicos do mundo é uma loucura. Uma
lição de como se estabelecer um ecos-
sistema que propicie muitos negócios,
que está revolucionando o mundo.


